PARECER N° 564, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 908, DE 2013

De autoria do Deputado Alcides Amazonas, o projeto em epígrafe tem o objetivo de tornar obrigatória a instalação de portas móveis (giratórias) com detector de metais nas agências dos Correios e nas agências do Banco Postal da EBCT – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, bem como nas agências de correio franqueadas do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 184a a 188a Sessões Ordinárias, de 3/12/13 a 9/12/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura obriga a instalação de portas móveis (giratórias) com detector de metais nas agências dos Correios e nas agências do Banco Postal da EBCT – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, bem como nas agências de correio franqueadas do Estado.

              Verificamos que a legislação federal trata dos serviços postais no país e a Portaria n.º 384/2011 disciplina as normas e diretrizes para a padronização da rede de unidades de atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, dispondo em seu anexo que: 

“3. DAS DIRETRIZES PARA A PADRONIZAÇÃO DAS UNIDADES DA REDE DE UNIDADES DE ATENDIMENTO 

3.1. A ECT deverá disciplinar a padronização dos elementos de comunicação visual, do layout, da estrutura e das instalações exigidas, incluindo os correspondentes equipamentos, utensílios e mobiliários, para cada modelo de Unidade de Atendimento.” 

                Salientamos que apesar da portaria estabelecer uma padronização das instalações destas agências, incluindo os correspondentes equipamentos, utensílios e mobiliários, não podemos deixar de observar as competências constitucionais do município quanto às regras edilícias e à ocupação dos logradouros públicos. 

                 Observada a Carta Magna entendemos que o projeto invade competência municipal, ferindo o artigo 30, inciso I da Constituição Federal, segundo o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	


                 O fato de o Município não ter competência para intervir no serviço postal regido pela legislação federal, não impede que sejam obedecidas algumas regras municipais, para que as agências de correio obtenham o alvará necessário para utilizar o espaço público. Não se pode deixar de observar a competência municipal sobre as regras edilícias, que devem ser respeitadas.


     Ressaltamos que o Supremo decidiu sobre a matéria que “Os Municípios são competentes para legislar sobre questões que respeitem a edificações ou construções realizadas no seu território, assim como sobre assuntos relacionados à exigência de equipamentos de segurança, em imóveis destinados a atendimento ao público." (AI 491.420-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 21-2-2006, Primeira Turma, DJ de 24-3-2006.)
E mais:
"O Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia constitucional que lhe é inerente (CF, <art>. <30>, I), com o objetivo de determinar, às instituições financeiras, que instalem, em suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários (clientes ou não), equipamentos destinados a proporcionar-lhes segurança (tais como portas eletrônicas e câmaras filmadoras) ou a propiciar-lhes conforto, mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou fornecimento de cadeiras de espera, ou, ainda, colocação de bebedouros. Precedentes." (AI 347.717-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 31-5-2005, Segunda Turma, DJ de 5-8-2005.) No mesmo sentido: RE 266.536-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 17-4-2012, Primeira Turma, DJE de 11-5-2012.

         Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 908, de 2013.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 29-4-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Marco Aurélio – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Vanessa Damo – José Bittencourt – Geraldo Cruz 
